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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.747-A, DE 2008 
(Do Sr. Eduardo Valverde) 

 

Cria mecanismos para coibir o abandono materno e dispõe sobre o instituto do parto 
anônimo e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de Seguridade 
Social e Família, pela rejeição deste e dos de nºs 2834/2008 e 3220/2008, 
apensados (relatora: DEP. RITA CAMATA); e da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania,  pela inconstitucionalidade, injuridicidade e  má técnica legislativa 
deste e boa técnica legislativa dos de nºs 2834/2008 e 3220/2008, apensados, e, no 

mérito, pela rejeição (relator: DEP. LUIZ COUTO). 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54 
RICD)  
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 

 
S U M Á R I O 

I – Projeto inicial 
 

II – Projetos apensados: 2834/08 e 3220/08 
 

III – Na Comissão de Seguridade Social e Família: 
- Parecer da relatora 
- Parecer da Comissão 
 

IV – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
- Parecer do relator 
- Parecer da comissão 
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Art. 1° Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir o abandono materno de crianças 

recém nascidas, e instituí no Brasil o parto anônimo nos termos da presente lei. 

 

Art. 2º Toda mulher, independente de classe, raça, etnia, idade e religião, será  assegurado as 

condições para a realização do “ parto anônimo”  

 

Parágrafo Único -  Todas as unidades gestoras do Sistema Único de Saúde, obrigam-se a criar 

um programa especifico com a finalidade de garantir, em toda sua rede de serviços o 

acompanhamento e a realização do parto anônimo.  

 

Art. 3º O Estado, através do sistema único de saúde, as instancias competentes do sistema 

educacional, promoverá condições e recursos informativos, educacionais para orientação as 

mulheres. 

 

Art. 4º A rede do SUS garantira as mães, antes do nascimento, que comparecerem  aos 

Hospitais declarando que não deseja a criança, contudo, quer realizar o pré-natal e o parto, 

sem ser identificada.  

 

Art. 5º Os hospitais  deverão criar estruturas físicas adequadas que permitam  o acesso 

sigiloso da mãe ao hospital e o acolhimento da criança pelos médicos. 

 

Art. 6º A mulher que, antes ou no momento do parto, demandar o sigilo de sua identidade será 

informada das conseqüências jurídicas desse pedido e da importância para as pessoas em 

conhecer sua origem genética e sua história. 

 

Parágrafo Único – A instituição de saúde garantira a toda mulher que demandar ao Hospital o 

parto anônimo  acompanhamento psicológico. 

 

Art. 7º A mulher que, antes ou no momento do parto, demandar o sigilo de sua identidade será 

informada das conseqüências jurídicas desse pedido e da importância para as pessoas em 

conhecer sua origem genética e sua história. 

 

Art. 8° A mulher que se submeter ao parto anônimo será informada da possibilidade de 

fornecer informações sobre sua saúde ou a do pai, as origens da criança e as circunstâncias do 

nascimento, bem como, sua identidade que será mantida em sigilo, e só revelada nas hipóteses 

do art. 11º desta lei. 

 

Art. 9º A criança só será levada à adoção após oito semanas da data em que chegou ao 

Hospital, período em que a mãe ou parentes biológicos poderão reivindicá-la. 

 

Parágrafo único. Quando o parto ocorrer no Hospital, sob sigilo de identidade da mãe, a 

criança será levada à adoção após oito semanas de seu nascimento. 
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Art. 10º As formalidades e o encaminhamento à adoção serão de responsabilidade dos 

médicos e enfermeiros que acolheram a criança abandonada, bem como, do diretor do 

Hospital. 

 

Art. 11º A identidade dos pais biológicos será revelada pelo Hospital, caso possua, somente 

por ordem judicial ou em caso de doença genética do filho. 

 

Art. 12º A parturiente, em casos de parto anônimo, fica isenta de qualquer responsabilidade 

civil ou criminal em relação ao filho. 

 

Art. 13º Modifica-se ou derroga-se toda disposição que se oponha ao disposto na presente lei. 

 

Art. 12 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICAÇÂO 

 

O abandono trágico de crianças no Brasil em valas, esgotos, lixões, portas de casas de 

desconhecidos e em calçadas têm se tornado atos constantes que em sua maioria é ligado a 

questões socioeconômicas. Essa atitude tem,  que por muitas vezes ocasionando o falecimento 

da criança.  

A Lei do parto anônimo protege as mulheres angustiadas, desesperadas com uma 

gravidez indesejada, que  cometem o aborto, podendo matar até a si próprias com ingestão de 

medicamentos e em clinicas clandestinas ou, até mesmo, o infanticídio tendo como escopo um 

acompanhado por um rápido processo de adoção da criança por uma família. 

Este rápido processo de adoção da criança servirá para que ela não fique esperando 

por anos dentro de um abrigo, sem uma família que possa dar o que ela precisa e merece, pois 

há muitas quer querem fazer adoção, mas o processo no Brasil é por demais demorado. 

O parto anônimo já era praticado na Idade Média, através da roda dos expostos e que, 

em alguns países desenvolvidos, como Alemanha, Japão e França, estão reeditando essa 

prática e aprovando legislação que garanta o anonimato das mães que querem entregar seus 

filhos para a adoção.  

Por isso, em alguns países de língua germânica, há outras alternativas às mães que não 

querem abortar ou abandonar seu filho. Esses países oferecem opções que além de salvar a 

vida do bebê,  eximem as genitoras de qualquer responsabilidade judicial. Depois da criação 

das famosas „janelas-camas', em hospitais austríacos e alemães, onde a mãe pode depositar de 

forma anônima o recém-nascido, que posteriormente será dado em adoção, os hospitais da 

França e de Luxemburgo institucionalizaram o chamado parto anônimo. 

Esta forma de „dar a luz', permite que a mulher que não pode ou não quer o filho seja 

atendida de forma gratuita no hospital, durante toda a gravidez, sem ter de fornecer seu nome 

ou seus dados verdadeiros. Tendo sua identidade mantida em segredo, com um nome fictício, 
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a grávida realiza o parto com todas as condições sanitárias necessárias. O problema é que a 

criança em questão não tem identidade até que seja adotada por uma família. A mãe ainda 

deve autorizar que o filho seja adotado, renunciando ao poder familiar, sem possibilidade de 

arrepender-se. Esse consentimento de dar o filho em adoção deve ser feito num certo período 

após o parto: Na Bélgica o prazo é de 2 meses após o parto; na Grã Bretanha de 6 semanas; na 

Alemanha e na França de 2 meses. O Código de Família estabelece que „o consentimento da 

mãe não será dado até que ela tenha se recuperado suficientemente depois do parto', a fim de 

que a mulher não esteja mais em estado puerperal. 

Hoje o parto anônimo é permitido na Áustria, Estados Unidos, França, Itália, 

Luxemburgo e Bélgica e a intenção é implementar também no Brasil. 

Brasília, sala das sessões, 11 de fevereiro de 2008. 

 

EDUARDO VALVERDE 

Deputado Federal PT-RO 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.834, DE 2008 
(Do Sr. Carlos Bezerra) 

 
Institui o parto anônimo. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2747/2008. 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Esta Lei institui o parto anônimo. 

Art. 2º. O art. 1.638 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 

que institui o Código Civil, passa a vigorar acrescido do inciso V e do parágrafo 

único, com a seguinte redação: 

"Art.1.638. ..........................................................................: 

V - optar pela realização de parto anônimo. 
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Parágrafo único. Considera-se parto anônimo aquele em que a 

mãe, assinando termo de responsabilidade, deixará a criança na maternidade, logo 

após o parto, a qual será encaminhada à Vara da Infância e da Adolescência para 

adoção." 

Art.3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

A questão que se coloca nesta proposição é de grande 

relevância social, tendo em vista o número cada vez maior de crianças que são 

abandonadas pelos pais, logo após o nascimento. 

Muitas vezes, essas crianças são deixadas em latas de lixo, 

em banheiros públicos ou outros locais altamente insalubres com grande perigo de 

morte para esses recém-nascidos. 

Os motivos são os mais diversos: mães desesperadas, que 

não dispõem de recursos para criarem seus filhos, outras que buscam esconder a 

vergonha decorrente de uma gravidez fora da relação matrimonial ou até mesmo 

uma perturbação psicológica, entre outros. 

Neste caso, é importante que a legislação busque um meio de 

proteger os recém-nascidos que poderão estar sujeitos a essa cruel realidade. 

A solução seria permitir a mãe, nesses casos, uma saída 

alternativa, dentro da lei e com a preservação da vida e da saúde da criança. Uma 

fórmula eficaz de se alcançar esse resultado seria criando o parto anônimo. 

Nesta hipótese, a mãe assinaria um termo de responsabilidade 

e deixaria a criança na maternidade, logo após o seu nascimento, de modo que o 

recém-nascido estaria resguardado de quaisquer maus tratos e perigos para sua 

vida e saúde. 

Em seguida, a direção do hospital providenciaria o 

encaminhamento da criança a uma Vara da Infância e da Adolescência, para o fim 

de adoção. 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-2747/2008 
 

 

6 

Entendo que, deste modo, estaremos minimizando um grave 

problema social de nossos dias e garantindo o cumprimento do princípio 

constitucional do direito à vida e à saúde. 

A iniciativa, também reduzirá o grande número de abortos 

clandestinos no país, ao oferecer uma opção de vida devidamente legalizada ao 

recém-nascido, alem de preservar a saúde da mãe. 

Por essa razão conclamo os ilustres Pares no sentido da 

aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 19 de fevereiro  de 2008. 

Deputado CARLOS BEZERRA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO IV 

DO DIREITO DE FAMÍLIA 

 

TÍTULO I 

DO DIREITO PESSOAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Subtítulo II 

Das Relações de Parentesco  

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO V 

DO PODER FAMILIAR 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Suspensão e Extinção do Poder Familiar 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 1.638. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que: 

I - castigar imoderadamente o filho; 

II - deixar o filho em abandono; 

III - praticar atos contrários à moral e aos bons costumes; 

IV - incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente. 

 

TÍTULO II 

DO DIREITO PATRIMONIAL 

 

Subtítulo I 

Do Regime de Bens Entre os Cônjuges 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1.639. É lícito aos nubentes, antes de celebrado o casamento, estipular, 

quanto aos seus bens, o que lhes aprouver. 

§ 1º O regime de bens entre os cônjuges começa a vigorar desde a data do 

casamento. 

§ 2º É admissível alteração do regime de bens, mediante autorização judicial em 

pedido motivado de ambos os cônjuges, apurada a procedência das razões invocadas e 

ressalvados os direitos de terceiros. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 
PROJETO DE LEI N.º 3.220, DE 2008 

(Do Sr. Sérgio Barradas Carneiro) 
 

Regula o direito ao parto anônimo e dá outras providências. 
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DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2747/2008. REVEJO, POR OPORTUNO, O DESPACHO 
APOSTO AO PL 2.747/08, PARA DETERMINAR QUE A COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA SE MANIFESTE TAMBÉM 
QUANTO AO MÉRITO. ESCLAREÇO AINDA QUE A PROPOSIÇÃO PASSARÁ A 
TRAMITAR SUJEITA A APRECIAÇÃO DO PLENÁRIO.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1° Fica instituído no Brasil o direito ao parto anônimo nos termos da 

presente lei. 

 

Art. 2º É assegurada à mulher, durante o período da gravidez ou até o dia em 

que deixar a unidade de saúde após o parto, a possibilidade de não assumir a 

maternidade da criança que gerou. 

 

Art. 3º A mulher que desejar manter seu anonimato terá direito à realização de 

pré-natal e de parto, gratuitamente, em todos os postos de saúde e hospitais da rede 

pública e em todos os demais serviços que tenham convênio com o Sistema Único de 

Saúde (SUS) e mantenham serviços de atendimento neonatal. 

 

Art. 4º A mulher que solicitar, durante o pré-natal ou o parto, a preservação do 

segredo de sua admissão e de sua identidade pelo estabelecimento de saúde, será 

informada das conseqüências jurídicas de seu pedido e da importância que o 

conhecimento das próprias origens e história pessoal tem para todos os indivíduos.  

 

Parágrafo único. A partir do momento em que a mulher optar pelo parto 

anônimo, será oferecido à ela acompanhamento psicossocial. 

 

Art. 5º É assegurada à mulher todas as garantias de sigilo que lhes são 

conferidas pela presente lei. 

 

Art. 6º A mulher deverá fornecer e prestar informações sobre a sua saúde e a 

do genitor, as origens da criança e as circunstâncias do nascimento, que permanecerão 

em sigilo na unidade de saúde em que ocorreu o parto. 

 

Parágrafo único.  Os dados somente serão revelados a pedido do nascido de 

parto anônimo e mediante ordem judicial 
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Art. 7º A unidade de saúde onde ocorreu o nascimento deverá, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, informar o fato ao Juizado da Infância e 

Juventude, por meio de formulário próprio. 

 

Parágrafo único. O Juizado da Infância e Juventude competente para receber a 

criança advinda do parto anônimo é o da Comarca em que ocorreu o parto, salvo 

motivo de força maior. 

 

Art. 8º Tão logo tenha condições de alta médica, a criança deverá ser 

encaminhada ao local indicado pelo Juizado da Infância e Juventude. 

 

§ 1º A criança será encaminhada à adoção somente 10 (dez) dias após a data de 

seu nascimento. 

 

§ 2º Não ocorrendo o processo de adoção no prazo de 30 (trinta) dias, a criança 

será incluída no Cadastro Nacional de Adoção. 

 

Art. 9º A criança será registrada pelo Juizado da Infância e Juventude com um 

registro civil provisório, recebendo um prenome. Não serão preenchidos os campos 

reservados à filiação. 

 

Parágrafo único. A mulher que optar pelo segredo de sua identidade pode 

escolher o nome que gostaria que fosse dado à criança. 

 

Art. 10 A mulher que desejar manter segredo sobre sua identidade, fica isenta 

de qualquer responsabilidade criminal em relação ao filho, ressalvado o art. 123
1
 do 

Código Penal Brasileiro. 

 

Parágrafo único. Também será isento de responsabilidade criminal quem 

abandonar o filho em hospitais, postos de saúde ou unidades médicas, de modo que a 

criança possa ser imediatamente encontrada.  

 

Art. 11 A mulher que se submeter ao parto anônimo não poderá ser autora ou 

ré em qualquer ação judicial de estabelecimento da maternidade.  

 

Art. 12 Toda e qualquer pessoa que encontrar uma criança recém-nascida em 

condições de abandono está obrigada a encaminhá-la ao hospital ou posto de saúde.  

 

Parágrafo único. A unidade de saúde onde for entregue a criança deverá, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, informar o fato ao Juizado da Infância e 

Juventude, por meio de formulário próprio. 

                                                           
1
 Art. 123 - Matar, sob a influência do estado puerperal, o próprio filho, durante o parto ou logo 

após: 
Pena - detenção, de 2 (dois) a 6 (seis) anos. 
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Art. 13 A pessoa que encontrou a criança deverá apresentar-se ao Juizado da 

Infância e da Juventude da Comarca onde a tiver encontrado. 

 

§ 1º O Juiz procederá à perquirição verbal detalhada sobre as condições em que 

se deu o encontro da criança, a qual, além das formalidades de praxe, deverá precisar o 

lugar e as circunstâncias da descoberta, a idade aparente e o sexo da criança, todas as 

particularidades que possam contribuir para a sua identificação futura e, também, a 

autoridade ou pessoa à qual ela foi confiada. 

 

§ 2º A pessoa que encontrou a criança, se o desejar, poderá ficar com ela sob 

seus cuidados, tendo a preferência para a adoção. 

 

§ 3º Para ser deferida a adoção é necessário que a pessoa seja considerada apta 

para fazê-la. 

 

Art. 14 As formalidades e o encaminhamento da criança ao Juizado da Infância 

e Juventude serão de responsabilidade dos profissionais de saúde que a acolheram, 

bem como da diretoria do hospital ou unidade de saúde onde ocorreu o nascimento ou 

onde a criança foi deixada. 

 

Art. 15 Os hospitais e postos de saúde conveniados ao Sistema Único de Saúde 

(SUS), que mantêm serviços de atendimento neonatal, deverão criar, no prazo de 6 

(seis) meses contados da data da publicação da presente lei, condições adequadas para 

recebimento e atendimento de gestantes e crianças em anonimato. 

 

Parágrafo único. As unidades de saúde poderão manter, nas entradas de acesso, 

espaços adequados para receber as crianças ali deixadas, de modo a preservar a 

identidade de quem ali as deixa. 

 

Art. 16   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

  

JUSTIFICATIVA 

 

O abandono de recém-nascidos é uma realidade recorrente. Em todo Brasil é 

crescente o número de recém-nascidos abandonados em condições indignas e 

subumanas. A forma cruel com que os abandonos acontecem chocam a sociedade e 

demandam uma medida efetiva por parte do Poder Público. 

 

A mera criminalização da conduta não basta para evitar as trágicas ocorrências. 

A criminalização da conduta, na verdade, agrava a situação, pois os genitores, por 

temor à punição, acabam por procurar maneiras, as mais clandestinas possíveis, para 

lançar “literalmente” os recém-nascidos à própria sorte. É essa clandestinidade do 

abandono que confere maior crueldade e indignidade aos recém-nascidos. A 
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clandestinidade do abandono feito “às escuras” torna a vida dessas crianças ainda mais 

vulnerável e exposta a sofrimentos de diversas ordens. 

 

Já adotado em países como França, Luxemburgo, Itália, Bélgica, Holanda, 

Áustria e vários Estados dos Estados Unidos, o parto anônimo surge como uma 

solução ao abandono trágico de recém-nascidos. O instituto afasta a clandestinidade do 

abandono, evitando, conseqüentemente, as situações indignas nas quais os recém-

nascidos são deixados. Há a substituição do abandono pela entrega. A criança é 

entregue em segurança a hospitais ou unidade de saúde que irão cuidar de sua saúde e 

em seguida irão encaminhá-la à adoção, assegurando a potencial chance de 

convivência em família substituta. Por sua vez, a mãe terá assegurada a liberdade de 

abrir mão da maternidade sem ser condenada, civil ou penalmente, por sua conduta. 

 

O que se pretende não é esconder a maternidade socialmente rejeitada, mas 

garantir a liberdade à mulher de ser ou não mãe do filho que gerou, com amplo acesso 

à rede pública de saúde. As crianças terão, a partir de então, resguardados o seu direito 

à vida, à saúde e à integridade e potencializado o direito à convivência familiar.  

 

Se colocarmos numa balança o direito à vida e a identidade do nascituro, o 

primeiro, inquestionavelmente, deverá preponderar. Tendo em vista que a afetividade 

se sobrepõe ao critério biológico, se opor ao parto anônimo em virtude de uma 

possível mitigação do direito à identidade, é uma atitude inaceitável.  

 

Diante do número crescente de abandonos de recém-nascidos ocorridos no 

Brasil o Instituto Brasileiro de Direito de Família- IBDFAM mobilizou diversos 

seguimentos da sociedade, principalmente instituições e associações que trabalham em 

defesa da vida, dos direitos fundamentais, dos direitos da mulher, da criança e da 

saúde, para que juntos discutissem sobre a institucionalização do Parto Anônimo no 

Brasil. 

 

Este Anteprojeto foi elaborado com as várias contribuições recebidas, estando 

de acordo com a necessidade da sociedade e da demanda jurídica de concretização dos 

direitos fundamentais positivados, atendendo, também, à repulsa social ao abandono 

de recém-nascidos em condições subumanas. Entretanto, caberá ainda à casa 

legislativa ampliar o debate por meio de audiências públicas, fomentando a discussão 

com outras entidades ligadas e interessadas no assunto. 

 

O parto anônimo encontra respaldo jurídico na Constituição Federal, ao 

assegurar a dignidade humana (art. 1º, III), o direito à vida (art. 5°, caput) e a proteção 

especial à criança (art. 227), bem como no ECA – Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei 8.069/90) ao assegurar a efetivação de políticas públicas 

relacionadas à educação e ao planejamento familiar que permitam o nascimento e 

desenvolvimento sadio, em condições dignas de existência (art. 7°). 
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O parto em anonimato não é a solução para o abandono de recém-nascidos, 

pois este fator está diretamente ligado à implementação de políticas públicas. Mas, 

certamente, poderia acabar com a forma trágica que ocorre esse abandono.   

 

Certo de que a importância deste projeto de lei e os benefícios dele advindos 

serão percebidos pelos nossos ilustres Pares, espero contar com o apoio necessário 

para a sua aprovação. 

 

  Sala das Sessões, 09 de abril de 2008. 

 

SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO 

Deputado Federal PT/BA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 

 DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988  

 

TÍTULO I  

 DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 

tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II  

 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

 

CAPÍTULO I  

 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS  
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 
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XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito; 
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XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação; 
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LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do Poder Público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 
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b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania; 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.  
* Inciso LXXVIII acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata. 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.  
* § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão.  
* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

 

CAPÍTULO II  

 DOS DIREITOS SOCIAIS  
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Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição. 
* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 14/02/2000. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII  

 DA ORDEM SOCIAL  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII  

 DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e 

do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo os 

seguintes preceitos: 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 

materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os 

portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do 

adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e 

a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e 

obstáculos arquitetônicos. 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 

uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 

adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho observado o disposto 

no art. 7º, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola; 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser 

a legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 

privativa da liberdade; 
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VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e 

subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 

órfão ou abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao 

adolescente dependente de entorpecentes e drogas afins. 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 

criança e do adolescente. 

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá 

casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 

mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 

filiação. 

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 

consideração o disposto no art. 204. 

 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 

normas da legislação especial. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990  
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências.  

 

LIVRO I  

 

PARTE GERAL  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II  

 DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS  

 

CAPÍTULO I  

 DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE  

 

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante 

a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento 

sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. 

 

Art. 8º É assegurado a gestante, através do Sistema Único de Saúde, o 

atendimento pré e perinatal. 

§ 1º A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, segundo 

critérios médicos específicos, obedecendo-se aos princípios de regionalização e 

hierarquização do Sistema. 
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§ 2º A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a 

acompanhou na fase pré-natal. 

§ 3º Incumbe ao Poder Público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz que 

dele necessitem. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940  
 

Código Penal 

 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL  

 

TÍTULO I  

 DOS CRIMES CONTRA A PESSOA  

 

CAPÍTULO I  

 DOS CRIMES CONTRA A VIDA  

....................................................................................................................................................... 

 

Infanticídio 

Art. 123. Matar, sob a influência do estado puerperal, o próprio filho, durante o 

parto ou logo após: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.  

 

Aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento 

Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou consentir que outrem lho provoque: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n.o 2.747, de 2008, de autoria do Deputado Eduardo 
Valverde, objetiva criar mecanismos para coibir e prevenir o abandono de crianças 
recém nascidas, ao instituir no Brasil o denominado parto anônimo. 

A proposição prevê que todas as Unidades gestoras do Sistema Único de 
Saúde - SUS obrigam-se a criar programa especifico com a finalidade de garantir em 
toda sua rede de serviços o acompanhamento e a realização de parto anônimo. 
Além disso, determina a realização do pré-natal e do parto sem a identificação da 
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mãe que assim o desejar, bem como a garantia de acompanhamento psicológico e 
de informações sobre as conseqüências jurídicas. 

Segundo o projeto, a criança só será levada à adoção após oito semanas da 
data em que chegou ao hospital (ou da data do nascimento no hospital), período em 
que a mãe ou parentes biológicos poderão reivindicá-la. 

O projeto atribui a responsabilidade formal do encaminhamento à adoção aos 
médicos e enfermeiros que acolherem a criança, bem como ao diretor do hospital.  

A revelação da identidade dos pais biológicos, caso o hospital possua, só se 
dará em decorrência de ordem judicial ou em caso de doença genética do filho. 

Finalmente, a proposição isenta a parturiente, em casos de parto anônimo, de 
qualquer responsabilidade civil ou criminal em relação ao filho. 

Na justificação, o autor destaca que a proposição protegerá “mulheres 
angustiadas, desesperadas com uma gravidez indesejada, passíveis de cometer 
suicídio e infanticídio, mas que poderiam optar por um rápido processo de adoção 
da criança por uma família”.   

Encontram-se apensados o Projeto de Lei n.o 2.834, de 2008, de autoria do 
Deputado Carlos Bezerra, que “institui o parto anônimo”, e o Projeto de Lei n.o 3.220, 
de 2008, de autoria do Deputado Sérgio Barradas Carneiro, o qual “regula o direito 
ao parto anônimo e dá outras providências”. 

O PL no 2.834/2008 altera o Código Civil (Lei nº 1.638/2002), para permitir a 
opção pelo parto anônimo, e determina o encaminhamento da criança à Vara da 
Infância para a adoção. 

O PL nº 3.220/2008 institui o parto anônimo praticamente nos mesmos 
moldes da proposição principal, prevendo que a mulher optante por esse tipo de 
procedimento terá assegurado o segredo sobre sua identidade, ficando isenta de 
qualquer responsabilidade criminal em relação ao recém-nascido; isentando também 
quem abandonar recém-nascido em hospitais, postos de saúde ou unidades 
médicas, de modo que a criança possa ser imediatamente encontrada, e 
possibilitando a instalação nessas instituições de espaços específicos para 
recebimento de bebês abandonados . Excetua-se apenas o caso previsto no art. 123 
do Código Penal – matar o filho durante o parto ou logo após sob a influência do 
estado puerperal.  

O Projeto dispõe ainda sobre os procedimentos para quem encontrar bebês 
abandonados, e admite que a pessoa, se desejar, poderá ficar com a criança sob 
seus cuidados, tendo a preferência para a adoção. 

As proposições foram despachadas a esta Comissão de Seguridade Social e 
Família para análise do mérito, e à Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania para apreciação da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
mas em razão da apensação do PL nº 3.220/2008, o despacho inicial foi revisto pelo 
Presidente da Casa para que a CCJC manifeste-se também quanto ao mérito, e 
para que as proposições sejam apreciadas pelo Plenário.  
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Não foram apresentadas emendas.  

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA 

A preocupação dos ilustres autores com o bem-estar de mães e crianças é 
louvável, entretanto o mecanismo configura-se equivocado, uma vez que as 
proposições em análise contrariam todo o direcionamento das lutas e do trabalho 
desenvolvido pelos movimentos que por décadas atuam na defesa dos direitos de 
crianças e adolescentes no Brasil .  

No século 18, conventos brasileiros trouxeram da Europa a idéia da “roda dos 
expostos ou dos enjeitados”, na qual crianças rejeitadas eram colocadas nesses 
espaços e após serem resgatadas ficavam sob os cuidados dos conventos e das 
Santas Casas. Expedientes da República Velha em nosso País também previam que 
crianças geradas fora do casamento legal, por exemplo, fossem “escondidas” em 
instituições assistencialistas. 

Esse tipo de procedimento, com raízes em práticas medievais, não se justifica 
sem a apresentação de dados confiáveis, que comprovem o aumento do abandono 
de bebês. Não se pode institucionalizar medida como essa baseados apenas no 
clamor gerado pela ampla exploração de alguns casos fartamente noticiados pela 
mídia, transformando-se tal procedimento em objeto do desmonte de todo o 
paradigma legal instaurado no Brasil, a exemplo do reconhecimento constitucional 
da criança como sujeito de direitos.  

A essência dos projetos acaba por promover a não responsabilização de 
ambos os pais pelo destino de seus filhos, deixando à mulher toda a carga dessa 
responsabilidade. 

O raciocínio de que com a instituição do parto anônimo resguarda-se crianças 
e isenta-se mães vulneráveis e sem condições de criá-los de responsabilidade 
criminal não se justifica, posto que é perfeitamente possível, e legal, entregar uma 
criança para adoção logo após o parto. Isso não é crime, não havendo portanto a 
necessidade do abandono ou do parto anônimo, além do que a fila de adotantes que 
desejam recém-nascidos, inclusive, é imensa. Quanto a assistência médica, toda 
mulher tem esse direito garantido em lei, qualquer que seja o tipo de parto,  

Usar do argumento de que o parto anônimo existe em países como França, 
Itália e Bélgica também não é suficiente, nem pressupõe nossa integração a essa 
prática, até porque a legislação sobre infância e adolescência nesses países é mais 
atrasada do que a nossa.  

Hoje há inúmeros questionamentos nesses países acerca das conseqüências 
desse anonimato, já que a origem da criança não pode ser localizada. Na França, a 
identificação da mãe no registro é um X. A criança perde o direito a saber quem são 
a mãe e o pai, e isso tem conseqüências imprevisíveis.  
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Cerca de 400 mil franceses não sabem quem são seus pais biológicos, e 
desde 2002 desenvolveu-se um grande movimento de caráter social  em que os 
integrantes (adultos nascidos em parto anônimo; mães biológicas que deram à luz 
anonimamente; pais adotivos, pesquisadores e profissionais da área da saúde e da 
infância, etc.) lutam pelo direito de acesso às origens pessoais e contra a prática do 
parto anônimo. 

A Espanha já aboliu essa prática de sua legislação.  

A título de informação, posto que caberá à Comissão de Constituição e 
Justiça debruçar-se regimentalmente e de forma mais detalhada, muitas das 
conquistas legais brasileiras na área da infância são desprezadas pelo PL principal e 
seus apensados, como o já citado reconhecimento da criança como sujeito de 
direitos, e mais, a prioridade absoluta desses cidadãos para a família a sociedade e 
o Estado (art. 227, CF de 1988), e a determinação de que todo indivíduo tem o 
direito a ter as informações referentes à sua pessoa, seu passado, e o Estado é 
obrigado a fornecê-las (art. 5º, inciso XXXIII CF de 1988). 

Os projetos contrariam ainda a Convenção sobre os Direitos da Criança, 
ratificada pelo Brasil em 1990, que em seu art. 7º garante aos filhos o direito de 
conhecer os pais, ser educada por eles, bem como o direito de preservar sua 
identidade e suas relações familiares, previsto no art. 8º dessa Convenção. 

Um outro dado  é a contramão das proposições em relação à Lei máxima do 
país sobre infância e adolescência, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 
8.069, de 1990), que entre outras determinações,  prevê: 

“Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de 
gestantes, públicos e particulares, são obrigados a: 

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários 
individuais, pelo prazo de dezoito anos; 

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão 
plantar e digital e da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas 
normatizadas pela autoridade administrativa competente; 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de 
anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como prestar 
orientação aos pais; 

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem, necessariamente, 
as intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato; 

............................................................................................................. 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como 
sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas 
leis. 

............................................................................................................... 
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Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e 
objetos pessoais. 

............................................................................................” 
 

A utilização do mecanismo do anonimato fere frontalmente o direito à 
preservação da identidade, que equivale ao direito a conhecer seus caracteres 
próprios, exclusivos - nome, idade, sexo, defeitos físicos, impressões digitais, etc., 
ao contrário do que consta na justificativa do PL 3.220/2008 para legitimar a 
proposição.  

Na verdade, impossibilita-se à criança conhecer sua origem. O Comitê dos 
Direitos das Crianças das Nações Unidas considera o parto anônimo uma violação a 
esse direito da criança.  

Mesmo que de forma implícita, proposições dessa natureza acabam também 
por  trazer para as mulheres a marca de “irresponsáveis”,  que não querem ser 
vistas como mães, e o anonimato do parto não vai protegê-las. Uma porta de 
entrada discreta num Centro de Saúde ou Hospital para dar-lhes acesso às 
consultas de pré-natal só trará constrangimentos, suas barrigas crescerão, elas 
serão vistas pelas pessoas todos os dias, então não há impedimento em usarem os 
instrumentos legais para entregar seus bebês para adoção.  

As propostas acabam apenas por maquiar a realidade. As mulheres são 
levadas a abandonar seus bebês não por simples opção, mas pela ausência de 
políticas públicas, como planejamento familiar, que funcionem adequadamente. Mais 
de 50% das gestações não são planejadas, o que não significa que todas sejam 
indesejadas.   

Também chama a atenção os problemas operacionais desencadeados pelos 
Projetos relacionados ao pré-natal sigiloso. A correta identificação de exames 
laboratoriais é indispensável para que não se percam oportunidades de prevenção e 
tratamento, como é o caso da sífilis na mãe e sífilis congênita nas crianças.  Se em 
condições normais é preocupante a qualidade de nosso pré-natal, em que muitas 
vezes mulheres que conseguem realizar, por exemplo, o teste do VDRL (para o 
diagnóstico da sífilis) não têm o resultado usado oportunamente para o tratamento 
da doença, imagine-se situações nas quais tenha que  se criar estruturas de sigilo 
nos milhares de serviços de saúde do País. 

Além disso, é absolutamente inadequado determinar aos estabelecimentos de 
saúde responsabilidades e atribuições que não lhes dizem respeito, como o 
encaminhamento de filhos anônimos para adoção, sem a intervenção do Ministério 
Público e das Varas de Infância e da Juventude, essas sim instituições competentes 
para atuar nesses casos. Sem falar que não há garantias de quando o recém-
nascido será adotado, e enquanto isso, a criança fica sem família e sem identidade.  
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A possibilidade de permanência do recém-nascido no hospital por até 8 
semanas, prazo de tolerância para o caso da mãe se arrepender, prevista na 
proposição principal, também é temerária, aumentando o risco para os bebês 
mantidos nesse ambiente, sujeitos a toda sorte de infecções hospitalares.  

Cabe  ressaltar que a isenção de qualquer responsabilidade civil ou criminal 
em relação ao filho, nos casos de parto anônimo, é um sério risco, pois no caso de 
cometimento de danos à integridade da criança pode-se posteriormente tentar usar 
o expediente garantido pelo parto anônimo, evadindo-se impunemente do crime. 
Não é dessa forma que vamos encarar e resolver as dificuldades das mulheres 
brasileiras para fazer seu planejamento reprodutivo. 

A proteção Integral à Criança e ao Adolescente prevista na legislação 
brasileira parte, inclusive, da necessidade de uma política séria de educação sexual, 
assegurado o planejamento familiar, a melhoria do atendimento durante a gestação, 
a efetiva humanização do parto, o cuidado alongado com puerpério, além de 
políticas públicas que garantam os instrumentos sociais necessários às famílias para 
criarem seus filhos – atendimento médico, creche e pré-escola, educação em 
período integral, entre outras. Essa é a forma correta do Estado agir, e essa deve 
ser a luta do Parlamento e dos Movimentos Sociais. 

Igualmente arriscada, é a proposta do Projeto de Lei nº 3.220/2008, 
apensado,  que isenta de responsabilidade criminal quem abandonar o filho em 
hospitais, postos de saúde ou unidades médicas, de modo que a criança possa ser 
imediatamente encontrada. A subjetividade dessa situação dá suporte à impunidade 
de quem agrida fisicamente bebês recém-nascidos.  

Outra conseqüência injusta não antecipada na mesma proposição decorre da 
possibilidade da pessoa que encontrar a criança, se  desejar, ficar com ela sob seus 
cuidados, e tendo preferência para a adoção. Milhares de pessoas aguardam nas 
filas para adotar, e esse tipo de medida configura-se num desrespeito a essas 
pessoas. 

A proposição também não trata a contento dos procedimentos para verificar a 
aptidão dessas pessoas para adotar, pois infelizmente vivemos numa sociedade em 
que nem todos são idôneos, e essa prática pode ser usada para legitimar casos que 
envolvam seqüestro de crianças, por exemplo. 

Diante do exposto, por considerar que as proposições ferem os direitos 
humanos das crianças e das mulheres; irem de encontro à maternidade e 
paternidade responsáveis; por não haver qualquer embasamento científico das 
conseqüências da origem anônima sobre as dinâmicas familiares e o 
desenvolvimento dos indivíduos, e sobre a evolução de crianças nascidas sem 
filiação, além de eventuais problemas psicológicos e sociais resultantes desse tipo 
de medida, manifestamos o voto é PELA REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 2.747, de 
2008 e dos Projetos de Lei nºs 2.834, de 2008 e 3.220, de 2008, apensados. 

Sala da Comissão, em 04 de junho de 2008. 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-2747/2008 
 

 

26 

Deputada RITA CAMATA 
Relatora 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela rejeição do Projeto de Lei nº 
2.747/2008, do PL 2834/2008, e do PL 3220/2008, apensados, nos termos do 
Parecer da Relatora, Deputada Rita Camata. 
 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 

Jofran Frejat - Presidente, Maurício Trindade e Raimundo 
Gomes de Matos - Vice-Presidentes, Angela Portela, Antonio Bulhões, Armando 
Abílio, Arnaldo Faria de Sá, Chico D'Angelo, Cida Diogo, Darcísio Perondi, Dr. 
Talmir, Eduardo Barbosa, Geraldo Resende, Germano Bonow, João Bittar, José 
Linhares, Leandro Sampaio, Mauro Nazif, Nazareno Fonteles, Ribamar Alves, Rita 
Camata, Ronaldo Caiado, Saraiva Felipe, Antonio Cruz, Dr. Pinotti, Geraldo Thadeu, 
Guilherme Menezes, Íris de Araújo, Janete Rocha Pietá, Luiz Bassuma e Valtenir 
Pereira. 
 

Sala da Comissão, em 3 de setembro de 2008. 
 

Deputado JOFRAN FREJAT 
Presidente 

 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de Proposição que visa a instituir a figura do parto 
anônimo, criando mecanismos para coibir o abandono materno.   

A justificação aponta que tal instituto existe de há muito em 
outros países e que serviria para evitar o abandono de crianças em lixões, valas, 
portas de casas, por estimular que as mães que não desejassem criar seus filhos 
tivessem garantido o anonimato se encaminhassem a criança imediatamente a 
adoção. Elas seriam atendidas em hospitais públicos, aos quais nunca chegariam a 
fornecer seus dados pessoais. Haveria um prazo de até oito semanas para a mãe 
anônima se arrepender, período em que a criança permaneceria no hospital em que 
nasceu, sob responsabilidade dos médicos. A mãe biológica seria isentada de 
qualquer responsabilidade civil ou criminal em relação ao filho.  

À proposição principal encontram-se apensadas as seguintes: 
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PL  2.834/2008, do Deputado Carlos Bezerra, que “Institui o 
parto anônimo”, alterando o Art. 1638 do Código Civil, apenas para definir o parto 
anônimo, cuja justificação seria semelhante à do Projeto principal; 

PL 3.220/2008, do Deputado Sérgio Barradas Carneiro, que 
“Regula o direito ao parto anônimo e dá outras providências”, cuja justificação é 
semelhante à do Principal, porém dando diferentes prazos para o tempo que decorre 
entre o parto anônimo  e a realização da adoção. 

Apreciados pela Comissão de Seguridade Social e Família, os 
Projetos foram rejeitados. 

A competência final é do Plenário da Câmara dos Deputados. 

É o Relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Embora sob o ponto de vista da competência do Congresso 
Nacional e iniciativa legislativa as proposições estejam conformes aos ditames 
constitucionais, vislumbramos, de pronto, que são eivadas de inconstitucionalidade 
insanável em razão da matéria que abordam. 

Todas as Proposições, ao permitirem o anonimato da mãe, 
afetam o direito constitucional da criança à proteção integral, prevista no Art. 227 da 
Carta Maior.  

Indubitavelmente, o anonimato da mãe impede que a criança 
tenha o direito de que sejam registradas suas origens, ou seja, lhe seria negado o 
direito à dignidade e à convivência familiar, que são garantidos no dispositivo supra 
citado, nos seguintes termos: 

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, alimentação, á educação, 
ao lazer, á profissionalização, á cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” 

Muito antes de pensar em encaminhar a criança a uma adoção 
por desconhecidos é preciso que o Estado saiba quem são os parentes, para que a 
criança possa permanecer no seio da família na qual nasceu, sendo medida 
excepcional a colocação em lar substituto. O estímulo ao encaminhamento à adoção 
sem que nem se conheçam eventuais parentes, por certo, vai de encontro à garantia 
constitucional da convivência familiar. 

Ao dispor que a criança não terá acesso aos dados sobre sua 
genitora, as proposições também violam o Art. 5º da Constituição Federal, que 
assegura a todos, em seu inciso XIV, o acesso à informação. Não poderia, em 
hipótese alguma, violar-se a ordem constitucional para excluir de “todos” aos que 
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têm acesso à informação os nascidos do parto anônimo. Os mesmos artigos violam 
o Art. 5º, XXXIII, que estabelece que todos tem o direito de receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular. 

Os dispositivos que preveem a não responsabilidade civil e 
criminal da mãe que opte pelo parto anônimo violam frontalmente o Art. 5º, XXXV, 
que proíbe que a lei exclua da apreciação do Poder Judiciário ameaça ou lesão a 
direito individual. 

Todos as disposições que vedam que a criança conheça a 
mãe também violam o Art. 5º, XXX, pois podem constituir violação ao direito de 
herança. 

A análise da juridicidade não leva a melhor destino os Projetos. 
Todos eles são contrários a princípios que inspiram e fundamentam toda a 
legislação brasileira sobre crianças e adolescentes, a começar por contrariarem a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças, da qual o Brasil é 
signatário desde 1990, que garante, no Art. 7º, que a criança tem direito a um nome 
e a ser registrada desde o nascimento. São violadoras do princípio garantidor do 
direito ao nome, como direito fundamental da criança, as normas dos projetos que 
mandam registrar-se apenas o prenome, como se a criança produto do parto 
anônimo fosse um ser humano de segunda classe. 

Outrossim, a injuridicidade se revela por criar uma lei que, nos 
seus fundamentos, contraria o chamado sistema de proteção integral à criança e 
ao adolescente, que embasa, desde a Constituição Federal de 1988, todo o 
ordenamento jurídico brasileiro a respeito.  

Outra grave injuridicidade  é criada pelas disposições que 
determinam que a responsabilidade e guarda das criança nascidas do parto 
anônimo sejam dos hospitais e médicos. A norma é absurda, uma vez que em nosso 
sistema jurídico somente as autoridades judiciárias competentes, e seus serviços 
auxiliares, estão aptos a interferir na guarda de abandonados e são responsáveis 
pela manutenção das crianças. Isso sem mencionar que os Projetos não se 
preocupam com o custeio das despesas oriundas das guardas dos bebês, que 
estariam sendo de forma completamente ilegal e indevida repassadas aos 
particulares. 

Reconhecemos a boa técnica legislativa dos PLs 2834/2008 e 
3220/2008. A proposição principal não atende aos requisitos da Lei Complementar 
95/98, tendo sido redigida com má técnica legislativa. 

No mérito, não obstante seja louvável a preocupação dos 
Autores em diminuir os casos de crianças abandonadas em condições precárias, 
não há como aprovar os Projetos. 

Historicamente, essa medida seria um evidente retrocesso ao 
tempo das “rodas de enjeitados” medievais. O que justificava a existência dessas 
rodas e o anonimato era que a maternidade fora do casamento era considerada 
socialmente abominável, assim como seus frutos. É absurdo que na atual conjuntura 
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social, onde a maternidade fora do casamento não é mais vista como maldição ou 
nódoa, haja um retorno a esses tempos de discriminação. 

Os Projetos, ademais, criam medidas completamente 
ineficientes para o fim a que se propõem. A verdade é que com a atual legislação em 
vigor, nada impede que mães que desejam encaminhar seus filhos à adoção o 
façam livremente. Sempre haverá as que o façam, como também sempre haverá as 
que, por desequilíbrios vários, matem, abandonem ou exponham os recém nascidos 
nas ruas. 

Da mesma maneira que o Estado pode divulgar o parto 
anônimo, poderia criar amplas campanhas contra o abandono nas ruas, publicizando 
a forma correta de encaminhamento do bebê ao Juizado da Infância e Adolescência. 

A não responsabilização criminal e civil da mãe certamente 
contribuiria ainda mais para que houvesse casos de violência e abuso dos 
incapazes. 

Assiste, quanto ao mérito, total razão ao parecer da Comissão 
de Seguridade Social e Família, ao qual nos remetemos. 

Por todo o exposto, votamos pela boa técnica legislativa dos 
PL 2834/2008 e 3220/2008 e má técnica legislativa do PL 2747/2008, e pela 
inconstitucionalidade, injuridicidade e, no mérito, pela rejeição de todas as 
proposições. 

Sala da Comissão, em 16 de abril  de  2009. 

Deputado LUIZ COUTO 
Relator 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela inconstitucionalidade, 
injuridicidade, falta de técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição do Projeto de Lei 
nº 2.747/2008 e pela inconstitucionalidade, injuridicidade, boa técnica legislativa e, 
no mérito, pela rejeição dos  de nºs 2.834/2008 e 3.220/2008, apensados, nos 
termos do Parecer do Relator, Deputado Luiz Couto.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

João Paulo Cunha - Presidente, Arthur Oliveira Maia, Vicente 
Candido e Cesar Colnago - Vice-Presidentes, Alessandro Molon, Almeida Lima, 
Anthony Garotinho, Antonio Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, Bonifácio de Andrada, 
Brizola Neto, Carlos Bezerra, Danilo Forte, Delegado Protógenes, Dr. Grilo, Efraim 
Filho, Esperidião Amin, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, Fabio Trad, Felipe Maia, 
Félix Mendonça Júnior, Gabriel Chalita, Henrique Oliveira, João Campos, João Paulo 
Lima, Jorginho Mello, José Mentor, Luiz Carlos, Luiz Couto, Marcos Medrado, 
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Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, Mendes Ribeiro Filho, Nelson 
Pellegrino, Odair Cunha, Osmar Serraglio, Paes Landim, Pastor Marco Feliciano , 
Ricardo Berzoini, Roberto Freire, Roberto Teixeira, Ronaldo Fonseca, Rubens Otoni, 
Sandra Rosado, Wilson Filho, Arolde de Oliveira, Bruna Furlan, Cida Borghetti, 
Francisco Escórcio, Gean Loureiro, Gonzaga Patriota, Hugo Leal, José Nunes, 
Marina Santanna, Pauderney Avelino, Ricardo Tripoli, Sandes Júnior, Sandro Mabel 
e Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 24 de maio de 2011.  

Deputado JOÃO PAULO CUNHA 
Presidente 

FIM DO DOCUMENTO 


